
AO
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E CIDADANIA DO DISTRITO FEDERAL
Comissão Especial de Licitação

Ref. Edital de licitação - concorrência 01/2019 - SUAF/SEJUS
Processo SEI-GDF 00400-00034420/2019-22

CENTER PAX PROMOTORA DE VENDAS LIDA - EPP, empresa de direito

privado, inscrita no CNPJIMF, sob o n. 33.459.801/0001-79, com inscrição estadual isenta,

com sede a Avenida Independência, Quadra 18, Lote lO, Loja OI, Planaltina, Brasília-DF,

neste ato representada pelo seu sócio o Sr. FELISMINO ALVES FERREIRA NETO,

brasileiro, divorciado, advogado, natural de FormosalGO, D.N.: 7.11.l954, portador da

c.!. 308.593 SSP/DF, e do CPF 058.573.761-49, residente e domiciliado na Rua lO, n.

1001, setor Primavera, FormosalGO, vem, tempestiva e respeitosamente, apresentar:

RECURSO ADMINISTRATIVO com pedido de efeito suspensivo

Contra a decisão que julgou inabilitada, na fase de pré-qualificação, a licitante ora

recorrente.

Nesse sentido, requer se digne Vossa Senhoria de apreciar a questão aqui ventilada,

exercendo o direito de reconsideração que lhe é facultado pela lei vigente, acatando os

pedidos formulados pela ora recorrente.

Lado outro, na remota hipótese de manutenção da decisão recorrida, o que se

admite apenas ad argumentandum, requer se digne remeter as razões do recurso a ilustre

autoridade superior.
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RAZÕES DO RECURSO

PRELIMINARMENTE

Trata-se de procedimento licitatório na modalidade concorrência por maior oferta

para outorga de permissão por grupos, promovida pela Secretaria de Estado de Justiça e

Cidadania do Distrito Federal.

Em 14.6.2021 as licitantes procederam à entrega dos envelopes de documentos de

habilitação e com as propostas de preços. Na análise dos documentos de habilitação, a

Comissão decidiu por considerar a recorrente inabilitada, por supostamente não ter

cumprido dois itens do edital, quais sejam, 1.4.1.1.3.1 e 11.4.1.1.3.1.5.

Ocorre que os itens apontados foram cumpridos, conforme se demonstrará a seguir.

I - DA TEMPESTIVIDADE

Conforme leitura do item 17.1 do edital de licitação, o prazo para as empresas

protocolarem recurso é de cinco dias, a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata,

nos casos enumerados no citado dispositivo legal.

Considerando que a Declaração SEJUS/GAB/COMISSÃO p. 1551 2018 foi

disponibilizada em 23.8.2021, o presente recurso encontra-se plenamente tempestivo.

Vencida a questão preliminar, passemos a expor os motivos pelos quais a empresa

deve ter seu recurso provido.

11 - DO EFEITO SUSPENSIVO

O item 17.4 do edital prescreve que os recursos interpostos contra atos praticados

pelo CEL, quando da habilitação ou inabilitação das licitantes, serão recebidos com efeito

suspenSIVO.

No mesmo sentido, a Lei 8.666/93 determina:

Art. 109. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem:
I - recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, nos

casos de: ~.,'
a) habilitação ou inabilitação do licitante;
(. )
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§ 22 O recurso previsto nas alíneas "art e "b" do inciso I deste artigo terá efeito suspensivo, podendo
a autoridade competente, motivadamente e presentes razões de ínteresse público, atribuir ao recurso
interposto eficácia suspensiva aos demais recursos.

Logo, tratando-se o presente de recurso que combate a decisão que julgou

inabilitada a recorrente, requer seja recebido em efeito suspensivo, com apoio na legislação

de regência.

I1I-DOS FATOS

A Declaração SEJUS/GAB/COMISSÃO p. 1551 2018 considerou a recorrente

como inabilitada, pelo não cumprimento dos itens 11.4.1.1.3.1 e 11.4.1.1.3.1.5 do Edital.

Em síntese, o item 11.4.1.1.3.1 trata de memorial descritivo contendo as atividades

que propõem a implementar e o 11.4.1.1.3.1.5 trata de memorial descritivo das instalações

fisicas para o desempenho dos serviços.

Com o máximo respeito aos posicionamentos contrários, a empresa licitante

cumpriu os itens citados, uma vez que apresentou o competente memorial descritivo de

atividades que propõem a implementar e também o memorial descritivo das instalações

fisicas.

o memorial apresentado pelo recorrente encontra-se na pág. 30 e 31/57 do

envelope de habilitação e aduz que a licitante se propõe a implementar:

- Fornecimento de urnas mortuárias;
- Transporte funerários;
- Higienização e preparação de cadáver;
- Ornamentação de urnas;
- Conservação de restos mortais humanos;

Equivale dizer, a licitante apresentou memorial contemplando todos os itens

exigidos no edital. Acerca do memorial das instalações fisicas, valeu-se do mesmo

expediente e enumerou seu espaço fisico como sendo:

- Sala de exposição para ataúdes e materiais correlatos;
- Dependências para administração;
- Banheiros sociais;
- Sala para preparação de corpos;

Novamente, o memorial apresentado contempla todos os itens requisitados pelo

edital. Com efeito, não há falar em descumprimento a qualquer item do edital.
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o motivo determinante é o argumento utilizado pela administração para

fundamentar a inabilitação. In casu, temos que não subsiste motivo determinante, uma vez

que a empresa cumpriu precisamente as exigências editalícias e aquelas constantes dos

arts. 27 a 32 da Lei n. 8.666/93.

Como visto, a licitante elaborou memorial indicando do que se compõem suas

instalações, na forma da lei. A documentação apresentada, a toda prova, atende a exigência

da lei e editalícia.

É cediço que o princípio da legalidade, no âmbito da Administração Pública, possui

uma amplitude maior do que na iniciativa privada. Enquanto a esta última é permitido

fazer ou deixar de fazer qualquer conduta não vedada ou obrigatória por lei, a

Administração somente pode fazer ou deixar de fazer aquilo taxativamente previsto em lei

ou norma.

Assim, o ato de inabilitar um licitante em procedimento licitatório é ato vinculado.

Não admite discricionariedade. A inabilitação somente pode ocorrer nas hipóteses

previstas na Lei 8.666/93. São elas: (a) Não apresentação ou apresentação irregular dos

documentos necessários à habilitação jurídica; (b) Não apresentação ou apresentação

irregular dos documentos necessários à qualificação técníca; (c) Não apresentação ou

apresentação irregular dos documentos necessários à qualificação econômico-financeíra;

(d) Não apresentação ou apresentação irregular dos documentos necessários à

comprovação da regularídade fiscal; ou (e) não cumprimento do disposto no inciso

XXXIII do art. 7° da Constituição Federal.

Tal entendimento se extrai do art. 27 da Lei n. 8.666/93, que apresenta rol taxativo

para que a empresa seja habilitada. Cumprindo fielmente o disposto no edital e na lei, a

licitante comprovou possuir plena capacidade jurídica, técnica, econômico-financeira e de

regularidade fiscal para ser habilitada.

a) DA AUSÊNCIA DE MODELO OU ANEXO DE MEMORIAL DESCRITIVO

Há outro importante ponto a ser esmiuçado, que é justamente a ausência de um

modelo em anexo ou explicação mais assertiva no corpo do edital sobre a forma que a CEL

receberia os memoriais.

Na falta de tal apoio, a recorrente reportou-se ao edital, informando que detém tudo

quanto está ali solicitado. Considerando que não foi apresentado um molde a ser \.~/

seguido, deve ser recebido o memorial apresentado, por medida de direito e de justiça e ~



5

principalmente, por não incorrer em qualquer prejuízo para a adminjstração, para o certame
e demais licitantes.

Assim, o ato de inabilitar a recorrente caracteriza excesso de formalismo uma vez que
a recorrente possui qualificação para execução do objeto licitado.

Diante da ausência de prejuízo aos envolvidos no procedimento licitatório, lesar a
recorrente em detrimento do próprio interesse públjco seria um contrassenso. Nesse sentido
já se pronunciou o STF:

Em direito público, só se declara nulidade de ato ou de processo quando da
inobservância de formalidade legal resulta prejuízo (MS 22.050-3, T.
Pleno, Min. Moreira Alves, DI 15.9.95).

Se a irregularidade praticada pela licitante vencedora, que não atendeu
a formalidade prevista no edital licitatório, não Ibe trouxe vantagem
nem implicou prejuízo para os demais participantes, bem como se o
vício apontado não interferiu no julgamento objetivo das propostas, não se
vislumbrando ofensa aos demais princípios exigjveis na atuação da
Administração Pública, correta é a adjudicação do objeto da licitação à
licitante que ofereceu proposta mais vantajosa, em prestígjo ao interesse
público, espoco da atividade administrativa. (RO em MS 23.714-1, reI.
Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 13.10.00).

Nesse mesmo sentido, a doutrina de Marçal JUSTEN FILHO:

Deve-se aceitar a conduta do sujeito que evidencie o preenchimento das
exigências legais, ainda quando não seja adotada a estrita regulação
imposta originariamente na Lei ou no Edital. Na medida do possível,
deve promover, mesmo de oficio, o suprimento de defeitos de menor monta.
Não se deve conceber que toda e qualquer divergência entre o texto da
Lei ou do Edital conduz à invalidade, à inabilitação ou à
desclassificação. (In Comentários à Lei de Licitações e Contratos
Administrativos, São Paulo: Dialética, 2004, p. 66).

Pois bem. O formalismo é intrínseco às licitações, de tal modo que a licitante não
pode, de acordo com seu entendimento particular, inovar ou alterar documentos exigjdos
no edital.

A inabilitação mostra-se, portanto, medida descabida para o caso, principalmente pois
a Lei prevê outras formas de agir. Senão, vejamos:

Art. 43. A licitação será processada e julgada com observância dos seguintes
procedimentos:

(...)
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§ 3" É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a

promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo,

vedada a inclusào posterior de documento ou informação que deveria constar

originariamente da proposta

Segundo o dispositivo aCtma transcrito, cabe à Administração solicitar maIOres

informações a respeito do documento apresentado, quando este, por si só, não for

suficiente para comprovar o atendimento das condições fixadas no edital.

Inclusive, nada obsta que, nesta etapa de diligência, sejam juntados outros documentos

que esclareçam ou complementem as informações constantes daqueles apresentados

originariamente pelo licitante.

Isso porque, a ideia de esclarecimento e complementação envolve também a

comprovação das informações adicionais mediante aposição de novos documentos.

Justamente por isso, a solicitação de exigência seria medida antecedente a qualquer

julgamento de inabilitação, que caracteriza no caso, um rigor excessivo e injustificável na

medida em que a Administração deve proceder com atenção aos principios da

razoabilidade, da proporcionalidade e da finalidade.

Acerca da matéria, o entendimento do Tribunal de Contas da União:

A desclassificação de licitante por excesso de rigor na análise das
propostas, quando se observa omissões no edital, caracteriza restrição ao
caráter competitivo da licitação. (...) A simples indicação de valor na
planilha não tem condão de alterar as obrigações a que a empresa está imposta,
por lei a seguir. Logo, a Administração não seria prejudicada. (Acórdão
179112006 - Plenário, Relatório do Ministro Augusto Sherman Cavalcanti,
DOU 29.09.06).

b) DA CONCLUSÃO DO ROTEIRO DE ANÁLISE

Há um evidente contrassenso na análise que ocasIOnou a inabilitação, explico: o

Roteiro de análise - SEWS/GAB/COMISSÃO p. 15512018, registou como "N" os campos

relativos aos itens 11.4.1.1.3.1 e 11.4.1.1.3.1.5. A legenda do documento esclarece que "N"

representa "não". Veja-se:

~..
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111.4.1.1.3. II QUALIFICAÇÃO TÉCNICo-OPERACIONAl

Memorial descritivo contendo
as atividades que propõem a

Iimplementar, exigindo-se, no
minimo, porforça do disposto

Ino art. 2º do Decreto distrital
n2 28.606, de 2007:
11.4.1.1.3.1.1. fornecimento
de uma mortuaria;

11.4.1.1.3.1.
11.4.1.1.3.1.2. transporte

N pág.61-64
funerário;
11.4.1.1.3.1.3. higienização e
preparação de cadáver e
ornamentação de urna;
11.4.1.1.3.1.4. conservação de
restos mortais humanos,
apresentando contrato de
terceirização, caso não preste
tal serviço diretamente;

Como dito exaustivamente, os documentos memoriais descritivos das instalações e

das atividades foram apresentados. Na numeração lançada nas folhas do envelope, o

referido documento encontra-se às 30 e 31/57, no processo eletrônico, aparentemente

encontra-se às fls. 61/64.

Dessa forma, não pode prevalecer a indicação de "N", leia-se, não apresentado, ao

passo que consta no campo à direito, as exatas folhas em que o documento encontra-se,

pág.61-64.

Por dever de oficio, é necessário chamar atenção também para o fato de que a

conclusão do roteiro de análise informa que a licitante apresentou documentação de

acordo com o estabelecido no edital. Colidindo frontalmente com essa conclusão, o

comentário lançado foi de que "não habilita". Segue recorte para melhor compreensão:

ILEGENDA: S;SIM, N;NÃO, EP; EM PARTE ,

I
' CONCLUSÃO II
I licitante aQ eseotou documen'tação de II

NA;NÃO APLICÁVEL

S, N 11f=====C~O~M~E~N~TÁ~R~IO~====:1
II

acord(LC ~cido..oo--Ed1tal de
lICi - o~oncor~cncia-n~1/2019-
S SEJUS

LINão habilita.

\z..
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Ora, se a licitante apresentou a documentação de acordo com o estabelecido no

edital, então deveria ter sido habilitada.

Exatamente. Se ficou reconhecido a apresentação de documentação de acordo com

o edital, é forçoso concluir que a inabilitação não tem sustentação legal.

DO PEDIDO

Diante de todo o exposto, e para os fms de atender integralmente aos objetivos

licitatórios, requer digne-se Vossa Senhoria a reverter a decisão da Comissão Especial de

Licitação com relação à concorrência em epígrafe, habilitando a ora recorrente,

promovendo a abertura de seu envelope de proposta juntamente com das demais licitantes

habilitadas, como medida de inteira legalidade.

São os termos em que espera provimento.

Brasília, 27 de agosto de 2021.

CENTERP
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Aber1lna e baixa de empresa. (olm de oof.1lClme!J1Dinf.0~ e certidOes negativas

AlTERACÃO CONTRATUAl NO 10 DA SOCIEDADE EMPRESaRlA UMITAPA
DENOMINADA:

"CENTER PAX PROMOTORA DE VENDAS lTDA ME •

FE1.JSMINQ ALVES FfP!'f'8& NEIO brasifeiro. dM:>rciado. advogado, natural de FonnasiVGO, nascido no dia
07tu.n954 portador da CLRG 308..593 - SSPlDF expedida em 2$D20.994 e do CPF 051 ffi7fl=49. filho de Elias
Alves Ferreira e Jaci Lourdes do Carmo, residente e domiciliada â Rua 10 nO 1001 - Setor Primavera FormosafGO - Cf?
73805-125, e,

IARA JANm GRANICH. brasileira, viúva. administradora de empresas natural de G. Rondon,IPR. nascida no dia
29JOSa'5A portadora da CIlRG 2.216.641 SSP\GO expedida em OSlQ2/U85 e do CPF 297.766.739=94 filha de
Edmundo Granich e L..onma Granidt,. residente e domicir\ada à Rua 10 nO 1001,. Seta Primavera - FormosalGO - CEP
73805-125, 6nicos :sócios da Sociedade Empresaria limitada denominada -CENIJR PAX pROMOTORA DE VENDAS
LTDA Me com seu c.ontrato social arquivado na Junta Comercial do Distrito Federal sob o n· 53??"+"i72-07 pêJr
despacho de !JJPRO'M e demais alterações. inscrita no Q'iEl sob o n· 33.459.80110001-79 com sede na AY..
INDEPENDÊNQA 2IADRA aLOJE 10 lOJA 01_ PLANALnNA-DF-CEP 73330-001.. resolvem de comum acordo
e na melhor forma de direito fazer a Seda A1!eração Contratua~ mediante as dausuias e corxflÇÕeS estipuladas abalxo:

PRIMEIRA: DA ALTERAdO DE ENDERECQS E NOME DE FANTASIe DE filiAI.
1. Fitia! nO 01 N"lI'e 51QQm33612 e CNPJ 33.459.801J0002-5O arquivada no dia 24AW992 passarâ a

funcionar no: SETOR SOF SULQUAQRA 19 CONJUNTO A LOTE 08 mUaR·) DF -CEP 71.21>296-

2 Fútat rP 06 Nire 53900244252 e CNPJ 33AS9.801lOOO7-64 arquivada no dia 1l107!2G08 passará a
funcionar no: BLOCO $RiS COMERQO LOCAL BLOCO A LOJA H - CRunlRO CENTER. CRUZEIRO VELHO­
DF - gp 7º'W'-515. E terá como nome fantasia -RJ'NERÁRlA BOM PASTOR-.

DA CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL

À vista das moólficações. ora ajustadas consoIida-se o Contlato Social com a seguinte redação:

PRIMEIRA: DA DENOMINArão 5QÇ]AI E NOME FANTASlA
A sociedade gira sob a Denominação Social de -CENlJR PAX PROMOlpRA DE VENDAS LmA MS e tem como
nomefa~ -PORTAL DO SQLSfR\IICl§ BJNERÁRJOS""o

SEGUNDA: DA MATRIZ E DAS F1I CAIS ENDEItECQS E 0B.JE!1V0S SOC'AIS
Matriz Mre 5320044720Z CNpJ 33A59..8OJJQQDl-7? arquivamento 31..IU8O.989 estabelecida no:
AV INDEP94DtNCIA QUADRA 18 LOllIO 121& 01_ PlANALDNA- DF CEP 73330=001.
O objetivo social da sociedade consiste em:
ÇNAE - 9603-3·04 fres'?KãQ de servirqs funerários

fiftal nO 01 Nire 539001336],2 CNPl n 459.801lOOO2-5O arquivamento 24n.1l1.9!t2. estabelecida no:
SETOR SOf SUL OUAQRA 19 CON.lUNJO A LOTE 08 - ZONA INDUSTRIAl. GUA8A - Df - gP 712.15:2%­
O objetivo sodal da sociedade consiste em:
CNAE - 9603-3~ Prestago de serMos funerjrias"
CNAE.- 96.o33OS-5efvicosdeso~
CNAE - 5211-7-99 -1)epÇr91p de mercadorias Pa@terceiros exceto armazéns gerajs e guarda yolumes
CNAE -4?8'9:<H'9 - Comercio vamista de oytros produtos não esprsjfigIdos anteriormente·

Filial rP 02 Nire 51'º"133621 CNPl 33..4S9.80VOQ03--30: arqubtatnento 24al.ll.992 estabelecida na:
QUADRA gNTRAL SETOR HOm.EIRO BlOCO 01 LOJA O) SOBAADlNHO Df CEf' 73.<rm..M!'"
CNAE 9tH13-3-Q4 Premcjo de servicos furb:rários.

//_.
~~J~"Come""''- Indus>rial e Se"''''' do """"'" F..,.". ~ ,'-- ~ :, ~

'f'<l: Certifico registro sob o nO 1308465 em 12I09I2019 da Empresa CENTER PAX PROMOTORA DE VENDAS LTOA -ME. CNPJ 33459801000179 e ~
0:-"" ~Yprotocolo DFE1900142473 _09JQ9J2019. Aute:'Uic3ção: n10FEF3SS4E4210896E47B0F3792C36C35893. Maxmlliam Patriota Camein:l - Secretá~

Geral Para validar este doo.uneolO, acesse http-Jfjucis.df.9O".bre ll'lfomle nO do pl'l)toCOlo 191150.472-6 e o CÓdigo de segur3I')Ça 5mMd Esta c:Opi.a
foi alltentk:ac!a d'JSita1mente e assinada em 11106J2021 por Mmcmlllam Patriol3 Camolr'o - SeaefarO-Gcral
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Abertura e hatxo. de /!moresa, folha de pagamenIO irrformatizada e certidões negativas

Filial n° OS Nire 53900189278 CNPJ n.4S9J'ºV'Q"f-M arquivamento 24lO1.l2OO2. estabelecida no:
LOTE 13 O' '4DM 14 ARfA DE EXPANSÃO fÇQNÔMICA SOBRADINHO - DF CEP 73 9?ft...414­
O objetivo social da sociedade consiste em:
CNAE - 9603-3-04 - Prestacão de seryicos funerários..
CNAE - 9603-Q3-9S servicos de Somatoconsewcão;
CNAE - 5211-7-92 DPpósitos de mercadorias Para terceiros. exceto armazéns gerais e guarda volumes:
CNAE - 4789-0-99 Comerrio vareüsta de outros orodutus não especificados anteriormente.
F'"llia! na 06 Nire 53900244252 CNPJ 33AS9..801.lDOO7-64 arqurvamento 1l1D7l2OO8 estabelecida no:
SRES COMERgO LOÇAI BLOCO A LOJA H - CRUZEIRO CENJER; CRUZEIRO VJ:lHQ _ DF CEr Z?f42 515­
E tem como nome fantasia "FUNERÁRIA BOM PASTOr
o objetivo social da sociedade consiste em:
CNAE 9603-3:04 - Prestação de serviCQS funerários.

URCEIRA: DO CAPITAL SOCIAl
O capital social que é de RI 100.000 00 (CEM MIL REAISl dividido em 100.000 ICEM MILl quotas de valor nominal Ri
1.00 RJM RfAI) cada uma. totalmente integlC'lizadas em moeda corrente do país, assim subscritas pelos sócios:

saclos
FEUSMINO ALVES FERREIRA NETO
IARA JANETE GRANlCH
TOTAl

UOTA
50.000
50.a00

lao.aoo

REAL
50.000.00
50.000,00

lao.aoo.ao

9UARTA: INÍCIO DE ATMOAPE E PRA2'º DE DU0efÃO
A sociedade iniciou suas atividades em 01 DE SETEMBRO DE 1.989.e seu prazo é INDETERMINADO.

OuINTA: DAS CESSÕES DE QUOTAS
As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a te~iros sem o consentimento do outro sócio, a
quem fica assegurado, para que no prazo de 60 (sessenta dias) em igualdade de condições e preço, direito de
preferência para a sua aquislção se postas à venda,. formalizando, se realizada a cessão delas, a al%!!rclção contratual
pertinente. .

SEXTA: DAS RESPONSABIUDADfS
A R!Sponsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos teSJXlndem softdariamente pela
integralização do capital social A responsabilidade pelo Ativo e Passivo da sociedade cabe exclusivamente a sócia~
JANETE GRANIOt.

SmMA: DA AQMINlURACÃ0 E USO DA DENOMINAçãO socIAL
A administração da sociedade é exercida exclustvamente pelo sócio fELISMINO ALYfS FfRREIRA NETO com os
poderes e atribuições de administrar e gerenciar, onerar ou alienar bens da sociedade, sem autorização do outro soci.o:
f«::ando ainda autorizado o uso do nome empresaria~vedado no entanto em atividades estranhas ao interesse social ou
assumir obrigações seja em favor de qualquer dos cotistas ou de terceiros;

OITAVA: DO BAlANCO GERAL E ENCERRAMENTO DO EnRCíao SOC'AI
Ao término de cada exercício socia~ em 31 de dezembro, o administrador prestará contas justifteadas de sua
administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico,
cabendo aos sócios, na proporção de suas quol'as, os lucros ou perdas apurados Nos quatro meses seguintes ao
término do exerdâo social os sócios deliberarão sobre as contas e desígnarão administrador(es) quando for o caso.

NONA: DA ABERJURA DE FILIAIS
A sociedad~ poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, mediante alteração contratual
pertinente, devidamente assinada pôr todos os sócios em comum acordo, em qualquer parte do terril:ôrio nacional

DÉQMA: DA REDRAp. DE PRÓ_lABORE
Somente o sócio Ff' I01INO ALWS EERRErRA NETO faz retirada mensal. a título de ·pr6-labore~, observadas as
disposições regulamentares pertinentes.
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DÉCIMA PRIMEJRA: DA REDRAOA. IHABlLrrACÃo FALECIMENTO OU INnRDICÃO DE SÓCIO
Em caso de retirada, interdição, inabilitação ou falecimento de qualquer dos sócios, a sociedade contínuará suas
atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possiveI ou inexistindo interesse destes ou does)
sócio(s) remanescente(s). o valor de seus havefes será apurado e (tqUtdado com base na situação patrimomal da- ..-.-----fL-:--LJ~··

. . ~'~
Jun13 Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal _ •a CertifICO registro sob O nO1~5 em 12/0912019 da Empresa CENTER PAX PROMOTORA DE VENDAS LTOA, -ME. CNPJ 3 9801000179 e

..... ~."protocolo DFE1900142473 - 0910912019. Autenticação: n10FEF3BS4E4210896E47S0F3792C36C35SS3. Maxmiliam PalJ'k)ta Cam Im - SecreIâfiO­
Geral. Para validar este documento, acesse htt;l:lljucis.df.gov.br e infonne nO do protocolo 19/150.472-6 e o código de segurança SmMd Esta cópia
foi autenticada digitalmente e assinada em 11I06I2021 por Maxmiliam Patriota Carneiro - Secrot<irio-GcraJ.
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Abertura e baixa de Mloresa. folha de l:JC1fiIIC:l1MI10 i17fonnatizadD e certit:Jõe:s negativas

evenro.
as haveres apuradas serão pagos ao sócio retirante, interditado. inabirrtado ou ao seus herdeiros 'egais da seguinte
forma: 30% (trinta por cento) dos haveres em moeda corrente do pais a 60 (sessenta) dias do evento e os 70% (setenta
por cento) restantes em 07 (sete) Natas Promissórias de igual valor com Wf)Cimentos mensais e SlJcesstvos. sendo que o
vencimento da primeira 0C0f11!rá 30 (trinta) dias após o pagamento da primeira pan::eIa.

Parágrafo Ún1c;o: O mesmo prOCedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se resolva em rElação a
seu sócio.

DÉCIMA 5f@INDA; DA INEXJmNctA DE IMPEDIMENTOS 00 ADMINrsrp,apng
O Administrador declara. sob as penas da lei. de ~e não estã impeódo de exercer a administração da sociedade. por
lei. especial" ou em virtude de condenação crirnina!,. ou por se encontrar sob os efeitos de!a,. a pena que vede, ainda que
temporariamente. o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar. de prevaricação, peita ou subomo. concussão,
peculato. ou contra a economia popular. conba o sistema financeiro nacional contra nonnas de defesa da concorrência.
contra as retações de consumo, te pública. ou a propriedade.

DfcrMA TERCEIRA: DO FORO
F'u:a eleito o foro de Brasflia/DF. para o exercício e o OJmprimento dos direitos e obrigações resultantes desta Alteraç~o

Contratual

Ferreira Neto

E.. por estarem assim justos: e cont:ratados. obrigam-se a cumpri,- em seus termos as cláusulas e
condições ora estiputadas e fazem a preSente Alteração Contratual. em 01 (uma) via abaixo-assinados. para em seguida
procederem a sua legalização para os devidos fins de élTetto.

~
_.

Junta ComertiaI. Industrial e 5eNiços do Oisll'i1O Federal
~ Certifico registro sob o n· 1308465 em 1210912019 da Empt'esa CENTER PA,X PROMOTORA DE VENDAS LTDA -ME. CNf'J 334 1000179 e
.~ pmCoeolo DFE1900142473 _ 09J09I'2019. Auten6c:3çOO: n10FEF388<E4210896E47S0F3792C3lSC3S893. UaxmiI'iam Patriota camewo -Secretkio­

Ger.Jl Para vaIidat este documento, acesse hl:tp:l~.df.gt:N.bt"e informe n· do pmtoc:do 19/150.472-6 e o códigO de segurança SmMd E$ta~
foi autet'lt:icada digitalmerlte • assinada em 1110612021 por Maxmiliom Patriota Carneiro -S~.
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~ J. ~~ Junta Come<cial._.Se"""" do 0,,",,0 F-.l r ;. -

~ Cet1i'/k:o registro sob o rf> 1308465 efTl 12/09J2019 aa Emptesa CENTER PAX PROMOTORA DE VENDAS lTOA -ME. CNPJ 33459801000179. .
.... "..-"protrxolo OFEl9001-42473· 09I'09r'2019. Autentic:aç;Io: nlC\FEF3B84.&tt10896E47BOF3792C36C3SB. MaxmIiam Patriota CameirO· Sectetllric>.

Geral Para validaresre documeI'Ito. acesse htl:I:J~_gov..bre~ "-do pn::Itoc:olo 19J150.4n-6 e o c:6digo de segvra.1ça SmMd Esta~
foi autentic:ada digitalmente e assinada em 111D612021 por~ PatriotJ. Carneiro _ Secrefârio.Geral...
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Item 11.4.1.1.3 - Qualificação técnico-operadonal

AO

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE JU5nÇA E CIDADANIA DO DISTRITO FEDERAL

EDITAL DE UCITAÇÃO - CONCORRÊNCIA N0 O~/202~-SUAF/SEJUS

R~_: EDITAL DE UOTACÃO-CONCORRENOA N!' 112019 -S(JAFISEJUS

A empresa CENTER PAX PROMOTORA DE VENDAS LTDA- EPP, empresa de
direito privado, inscrita no CNP1/MF, sob o nO 33.459.801/0001-79, com inscrição
estadual isenta, inscrição Munidpal nO, com sede a Avenida Independênda, Quadra
18, Lote 10, Loja Dl, Plana/tina, Brasília-DF, neste ato representada pelo seu sócio
o Sr. FELISMINO ALVES FERREIRA NETO, brasileiro, divorciado, advogado,
natural de Formosa/GO, nascido no dia 07/11/1954, portador da CI.RG 308.593­
SSP/DF, expedida em 25/12/1994, e do CPF: 058.573.761-49, filho de Elias Alves
Ferreira e lad Lourdes do Carmo, residente e domidliado a Rua 10 nO 1001 - Setor
Primavera-Formosa/GO - CEP 73805-125; em conformidade com o item 11.4.1.1.3,
apresenta seu memorial descritivo conforme abaixo:

11.4.1.1.3.1. Memorial descritivo contendo as atividades que propõem a
implementar, exigindo-se, no mínimo, por força do disposto no aft 20 do Decreto
distrital nO 28.606, de 2007:

- Fornecimento de uma mortuárias, transporte funerários, higienização e
preparação de cadáver e ornamentação de umas, conservação de restos mortais
humanos, a qual apresentará contrato de terceirização, caso não preste tal serviço
diretamente;

11.4.1-1.3.1.S. Memorial descritivo das instalações físicas operadonais para o

desempenho dos serviços funerários no Distrito Federal, contendo os compartimentos
e divisões previstos no art. 18 do Decreto distrital nO 28.606, de 2007, no mínimo:

- Sala de exposição para ataúdes e materiais correlatos; dependêndas
para administração, banheiros sociais, sala para preparação dos corpos, quando

CEIlfTER PAX PROMOTRA DE VENDAS l TOA
AV, Independênda QO 18 Lote 10 loja OI, Planaltina- Brasília - DF
CEP: 73320-030
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exercer diretamente as aüvidades de embalsamamento e formalização de cadáveres
e despachos aéreos ou terrestres, nadonais ou intemadonais de cadáveres, de que
tratam os incisos III e VII do art. 7° da Lei distrital nO 2.424, de 1999, de acordo
com os parâmetros contidos nas ·ORIENTAÇÕES TÉCNICAS PARA O
FUNGONAMENTO DE ESTABELEGMENTOS FUNERÁRIOS E CONGÊNERES' expedidas
pela Agênda Nadonal de Vigilânda Sanitária, disponível no portal.anvisa.gov.br,·

Planaltina- Brasília IDF, 10 de junho de 2021.

ORA DE VENDAS LTDA- EPP

Felismino Alves Ferreira Neto

CPF: 058.573.761-49

Sócio.

aNTER PAX PROMOTRA DE VENDAS LIDA
AV, independênda QO 18 lote 10 loja Dl, Planaltina - Brasília - DF
CEP:73320-03D
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item 5 e 11, no valor toul de RS 4.475.00 (qu:nro mil qu:t1rOo:entos c sct~'1lU e cinco r~aiJ:)

e RS 1.097.64 (mil novel1U ;; s..:t.: reais e sess..'Ilta e quatro eomuvos). rcspectiv.:uneolc.
37.480.S9110001-Sl - PO\\'ER Cm.CERCIO DE EQUIPAME!'<TOS LlI.IDUSTRlALS
LIDA par.l o item 8. no \-mor 101:1.1 de RS 4.095,18 (qtWrO mil novena e cinco rais c
vinil.' ~ oilO CdlI3\'OS). 2O.768.1251()OO}-73 - ORM l'I;1ITR.ILlFE COMERCIO E
DISTRIBUIDORA LIDA pllr 30 item 14. 00 võLlor tou! de RS 16.999.80 (de:zo:seis mil
novecc:ntos e IlO\"CIlU to nove reais c oík"'llla. crob'\"(5). 20.483.193/0001-96· BRASIDAS
EIREU pao o item 15. no \"3lor lot:l.I de RS 1.091,80 (mil oov('J'\u c um re.l,ts c oitenta
ccnuvos). Os itens I. 2. 4. 6. 9. 10. 12. IJ. 16, 17, 18 e 19 foram fracassados ou d..~rtos.

Br..:;íH::.'DF, l~ ~ :I;o~o:!: W::!l

PERCrVAL BISPO BlZERR..<\
Pregoeiro

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO

A.......SO DE ABERTURA
CONCORR~CL<\ N" 0112021

Processo: OO4OO-OO149681'2021. Objeto: C~ de cmpr= ...-spcci:Üiz3d:l na
prnUÇào de serviÇO$ de om~a e :u-quil('tUr.l para cOllStr\lljão dos cdifki05 sede dos

Conselhos Tutelares da S~rct:uia de Estado &: Justiça e Cid:ldania 00 Distrito F~T.l.I­

SEJUS com a olão-(I.:-OO1'3 e fOTTl«'imcnto de peças e matCliais. <k acordo com as
esp<:cifi('~'Ões const.·'Ultes no Projeto Bãsico. Os valor<.'S cslim.ldos p.ll';l execução do
objcto são RS 1.150.006.83 (um milhijo C;:-jltO I: cioquCllta mil c seis rc:Lis c oit~t.l e tr~

ccnta\'\)5) par.! o lote L RS 1.215.216,.74 (wn milhão> duzentos e quinze mil duuDb)S e

d.:zesscis rt::tis c !'elenta e quatro cent:w"OS)~ o lote 02 e RS 1.201.70s.n (um milb.io
duz..--UIOS c um mil e sttcccntos c oilo reais c setenu e dois centavos) para o lote 03. O
r~T": :!.; .::,:;;..-~ C:;:; ~~ :;o:.-:i ~~p~:-~ p~ r~ ~~.:l.l ~ lo:.:. C ('~o p...--:
ju1~to a ser adoudo s.:ci maior p;:ro."fIlUa! de desconto sobre os valores considerados
DaS planilhas Orçarncntirias Referenciais apr~nt:llhs pc13 SEJUS. Em virtude d."1S
altcr:lçõcs no Projeto Bãsico e plaoitha'5 ooU'..e a allcr:lç;Jo dos valores. dcst:l fciu. a
modalidade Tomadadc Preços 0"0112021 foi ahl"r.l<ia p:lr.l Concorrencia n~OIl2021.

A ab..:nurJ do C<.'l'Umc ocorrcrá no dia 22/09/2021 às 14:00 bora.<. O edi!:ll po(kr.i li<.'7"

retirado no cnden:yo ..:lctronico www.~ejus.dfgov.br a p:u1ir de 23/08/2021.
TERCIO DE QUEIROZ MAGALHÃES

Presidente da Comissão

RESULTAOODA FASE DE PRÉ-QUAUfICl\çAO
CONCORRtNCH. i'<""0112019

A Sw"rt3ria de Estado & Justiça e Cidad:ati:l do DistriLO Foo..'T3l. I'Ii$IC ;uo represcnl3da
p:lo Prcsicknle da COUlissão Especial clt Lieit3ç.io. Perciv;l1 Bispo Bizem.. no uso & SIl:IS
auibuiçi)es legais. comunica aos p.;aticipantes da COl\COl'1\.~ia PúbliC3 n~ 0112019, que

tem como objeto a Oulorg:t de p..'mli.<:$iks p3r.1 3. prestaÇão de servi"os f~ririos no
:imbito dlJ Distrito Federal, (Ipós anãlise d3 docwll<:n1.:lçào de pr~-qualifi(';lÇão. o resultado
C~:;U:. f~e..~ ~1t:'~~:J.:; lubil:::::!.:::.:; ~ ir;::.bili-.::,6:: C~C:ll'::r:llr;·sc E:;t::d:.:: 3h::':xo.
HABu...rrADAS: FUNER.WA APOCAUPSE LIDA-ME· CNP] 03.J36.94UOOOI-99:
PREVER VIDA SER..1ÇOS Fl~'ERÁRlOS LIDA-ME - CNPJ 13.39O.172JOOOI-60:
l-1R'i'"ER..o\RlA RENASCER LIDA-ME - CJ\:'FI 71.582.547/0001-53: f1JJ'I:"ERÁRlA
li)olVERS.<\.L LIDA·ME.. CN'PJ 30.208.358/0001-75: AGENCIA FlJl\"ER....\luA
SA_",,7A RlTA LIDA • C~'FJ03.786.73&1OOOl-l4: CERL\I01\'1.-\L CO:\It.RCIO E
SER\'!ç.'QS FliNER.ÁRl.4. LTDA, CNPJ 00.441.607:0001-07: FU~"ERÁRlA BO~I

SA.\l'\.R.ITA.N"O PREMIER LIDA.. ME. CNPJ 15.385376-'(lOOl-39 (3 en..-elop:s): SL
ASSISTfu,,"CIA FA.~m.JAR LIDA l\-lE. C~PJ 06.263.835/0001-10: JM SERVIÇOS
PóSTIJMOS LIDA. CNPJ 08.985.326.10001-27: SERViços PóslUMOS CE."TRAL
DE BRASiL!.",- ('.i'<'P]: 05.058.47510001-52; SA.l'J ~i.o\THEUS SER'VIÇOS PósTI.JMOS
LIDA-ME: CNPJ: 72.606.999/0001-28,
INABILITADAS: leAL SERViços AD~IINISTRATIVOS LIDA CNPJ
OO.441.607/0001-Oi: SERLLUZ SERVIÇOS PóSTI.JMOS DE LUZlÁ'JIA LIDA ME.
C'XPJ 04.859.53610001-18; SUL.:\.M:ERICA SERViços Pósn.~o(OS DE CO:\fERCIO
E CONFECçõES LTDA_. CJ\:'PJ 06.0'iO.6261OOO1-50. C & Z EEMPREE.NDIME1'iTOS
LIDA_. O\""'PJ 0&.198.971/0001-08: R. CZE7..ACKI &. Clo\. LIDA_. CNPJ
7.3.3;&.j3!Piv.Ni-3S. CD.IER ?.:v;: PRO:.iOTORA Dê. \Th'DAS Liü.';' C;\7;
33.459.80))0001-79: FER.t..IANIX> XAVIER DA Sn.VA ME - CNPJ 08.071.121 '0001­
36: BO:\f PASTOR SER\rlÇOS PÕSTIlMOS LIDA ME • C:'-lPJ 08.346.609 0001-29:
FUNERÂRlA P.-L'X DISTRITAL LTDA-EPP - C,,"'PJ 38.097.71810001-10; PARAÍSO
ETERNO LIDA-!ltlli • CNP) 04.316.087/0003-23: PAZ E AMOR SERVI<;''OS
FUl\tER.·WOS LIDA-EPP - CNP) 07.233.44310001-71: COz,,'TIL· CONS1RUçAo E
I1\CORPOR.<\,çAo DE IMÓVEIS LIDA CNPJ 23.547.219/0002-91; F & A SERVIçoS
E COMÉRCIO LIDA CNPJ 26.m.83510001-90 (2 envd(lpCs): F1JNER..:\R1A
DL~A.MICA ElRELI EPP • C!\""PJ 07.802.37710001-03: VERA CRUZ SER\lÇOS
F1.J1\."'ER.WOS LIDA ME, CNPJ 04.992.412/0001-06: FUNERÂRlA SAR,\IEi'TO
REIS LIDA (FU!\'ERÃRIA SERPOS), CNPJ OO.llJ.S26/0002-o9; ORGANIZAÇ.:\.O DE
LUTO REKAS('.ER EIREU CNPJ 07.068.76410002-49: t-1JNER..i.R..lA ALVOR.WA
LTD.-\ _ 08.%8.724/0001-35: CEr-.1"J'RAL SERVIÇOS FlJNER.~IOS EIRElJ -
07.728.749/0001-07: COROMA.N"DEL SERViÇOS PósTh"?-iOS LIDA
21.484.632'0001-4& Ui\rHAGlJ"E E VERAS FUNERÁRIA LIDA - 08.362.231/0001·57:
MARlA DE LOURDES DA SILVA EIREU - EPP3G.773.315-0001119: BETESOA
SERViÇOS FUNERARlOS LIDA.. ME. OH» 09.016.28510001-23; COMPAN"HlA
ü"k-.o\SLLilRA Di S~i(VIÇOS i"1JNikAR.ll):) L"lDA.. c.:NPj 27.630.44610001-)6;
FERNA,VDES DA SIL\"A & NOGUElRA LIDA !'.IE. Cl\'PJ 05.532.431/0002-01;

FUNERÁRlA COR..\çÃO DE JESUS LIDA.. C~-PJ ~.995.74Q;Oool·31: UNIÃO
SERV1ÇOS F'lJNCRARlOS LTDA. ME. CNPI 06.016.699fOOOI·52: TERRA.'JOVA
CONSlJLTORlA UDA. CNPI 30.530.18310001·18: CRUZ & SA.."·rros SERVIçoS
ftll\:'"ERÃRJOS EIRELl, CNPJ 41.254.47110001-03: fU!'I,"ERÃR1A CAPITAL LIDA
Cl'l""PJ 2I.484.40510IXH·I2: FUNER.<\RIA ('.APITAL LTDA·ME. CNPJ 09.039.00HlOOI­
03: c.-\TEDRAL SERVIÇOS FliN"ER....\R.lOS LIDA-ME C:\1'J06.137.0006 ()()()1-91.
Os resuludos do.: c:ad:I. lic:iuntc comum no sit.e de$U Se..'1\.'13ri3.. ,...·w·w.sejus.df.gov.bT.
Consic:kra-sc 3berto o pr:1Z.0 p3r.I ....'CUISO 3. contat dcsI3 publicação. l-onfonnc ilcm 17 do
Edilal de Liciuç:'l.o Concorrência 0° 01/2019.
:\'C~ tz:-:r;o;; êc i:e:::; ! 1:4.4.3. :!-o E:!.it.::l..!;: !..:d~~o C:::'::'-:;:-:-~:1c:;:;'l~ !:)1:~!:)19. :'l:""...:;.:.!::'~

que os ~n\'dopcs de propost:l de preços r~cbid0S. pennaneccm fc<.:ha<l.os. e em poder
d=a Comi!São Especial de Licit(lção (I1é :l d:t1a e hor:irio oportunamente m."tTC:Wo.>s par:l a
SU:l abertura.

PERCIVAL BISPO BlZERR....
Pro;ideot~· dõl Comis$30

" I
OBRAS E I;\,FRAESTRUn'RA

COMPANHIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL

R....llFlCAÇÃO DE INE.'XIGIBILlD.WE DE LlCITAÇ.4.0
O Presido:ntc d.l Comp;mhU de~to .'\mbient.l1 d.:l Disrrito Fedi.-r::tl - CAESB. diante
do que consu DOS 3l.ll.OS do proccs:so 00092-0003345712021-11. em csp..'Cia.I o~
juriUio..'Q n" 3V311\l2i- G...u:sn?R·1'R..L?iüA c u iÃ:spadlo - S-n: . <: oom iunUank'ltlO Dl>

srtigo 5°. fi. alinc3 '"b~. do Regul3menlO de: Liciuções cC~ da Caesb - RILC'202l.
APRO\"A o:lla de 3UI~ d:a [)ir&)r.l de Supcrte 30 xcgOcio. par3c~. por

inexigibilid3dc de liciução, da cnlJl"es:3. DLIo,'IEP COMÉRCIO E ASSISTEl\"CL4. ltcNlCA.
LIDA. inscrita !lO Cl\'PI sob o nO 09.095.66410001-56. no valor de RS 122.57552 (~'\.'I'Ito c
vime e dois mil, quinhentos e sclentl e cineo re:lis c cinqu.....nta c dois .:cm:avos). ref~'l"I.'I'IIC ã
contr:l1:lção de empresa foml:ccdor.l. de Sislrnl3 ele Geslão de ~'!an::aç:õcs de Ponlo Ek-tronico
de 2.200 cmpreg:ldos da C.u:ro. ~3lizados no cqoip:tmcnto OIto-lEP. homolog.:1d.) pd3
PlWtmi& 1510. de 25 de ~" • 2009, <k> MTF, coofi'fmo;" ~"OI'd>,:Õf'l: qumida<\e.<l c

csp..·••:ifiCôlçõ;:s consuntes no Tcnno de RcfCT\.~3.. D::I. Proposu & Preços e 3rl<:'XOS ao
!I.'1cmonmdo. NOTA DE EMPEfI,'HO: 2900.'2021. VALOR; RS 122.575_52 (cano e \iot<: c
dois mil quinbcnl:os e SClen1:l e cinoo reais c cinqucnu c doíJ; cen1a"-OS). DATA: 19'0&"2021.
AlITORlZ...WÃO: 16'0812021 Robetb .-\h-a lM3Ita. RATIFlc.-\ÇAo: 19'0&'2021 - Pedro
Cardoso do: Sant:au Filho - Pn5idente.

D..'TR....TO DE CONTRATO
COl\'TRATO :.... 9375. ASSINATITRA: 1&08/2021. Processo :0009200020604202162.
Di"p.:il.'>à J.: r..;~jw..d.;" ';vni b....~ IKl ':lIplii. Ju ..rlig\) 15 .Li ki :>.GGOlm. Oru::TO.

Prestação de Serviços de &nissão d~ CertifiC<ldos Digitais do tipo A3 p:!dr:Io ICP·8r.lsil
com fomecimeuto de dispositivos tokcns USB p:lT:\ =en::unenLO c do tipo AI padr-:lo
ICP-Brn:sil(e--C~tpJ). DOTAÇÃO ORÇ.4..MENTÃRJA liO: 22.202: PROORAMA DE
TRABAl.HO: 17.126.8209.2557.2634/33.90.39. CÓDIGO 12.108.105.300-2 FOI\"TE DE
RECURSO: RECURSOS PRÓPRIOS. cóDIGO J1.101.000.0(10.3: UG: 190.106:
GESTÃO: 19.206: E.\IIPE.:.'liO 2S90J2021. DATA DE: 18;08'20'21. VALOR DO
EMPE!\'HO: RS 14.085.00 (QU3lorze mil c oitenl3. e ...'inca re:lil;). VALOR 00
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E CIDADANIA DO DISTRITO

FEDERAL

Gabinete da Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania

Comissão Especial de Licitação, Modalidade Concorrência, para

Outorga de Permissão de Serviços Funerários no DF

Roteiro - SEJUS/GAB/COMISSÃO P. 155/2018

RAZÃo
SOCIAL II CENTER PAX PROMOTORA DE VENDAS LTDA. 1833.459.801/0001-79

ROTEIRO DE ANÁLISE:

I ITEM II PONTO A VERIFICAR II S, N, EP, NA II COMENTÁRIO I
111.4.1.1.1. II HABIUTAÇÃOJURíDICA I

Cédula de identidade,
Certificado de Pessoa Física,

11.4.1.1.1.1.
endereço e telefone da

5 pág. 7
pessoa que irá assinar o
contrato de outorga de
permissão;

111.4.1.1.1.2.
I Número de telefone e

II
5 II pág. 5 Iendereço eletrônico

Ato constitutivo, estatuto ou
contrato social em vigor,
devidamente registrado, em
se tratando de sociedades

11.4.1.1.1.3. comerciais, e, no caso de S pág.9-18
sociedades por ações,
acompanhado de documentos
comprobatório da eleição de
seus administradores;

Inscrição do ato constitutivo,
quando se tratar de

11.4.1.1.1.4.
sociedades civis,

NA
acompanhada de prova
titularidade da diretoria em
exerácio;

111.4.1.1.1.5.
I Registro comercial, no caso de

I
NA

II Iempresa individual.

Decreto de autorização e ato
de registro ou autorização
para funcionamento

11.4.1.1.1.6.
expedido pelo órgão

NA
competente, em se tratando
de empresa ou sociedade
estrangeira em
funcionamento no país.

111.4.1.1.2 II QUAUFICAÇÃOTÉCNICA I



, "

Atestado emitido por pessoa

I- . jurídica de direito público ou
privado, comprovando a
prestação de serviço
compatível com o objeto do
presente Edital, qual seja a
prestação de serviços
funerários (fornecimento de
urna mortuária, transporte
funerário, higienização e
preparação de cadáver e
ornamentação de urna,
conservação de restos
mortais, diretamente ou por
meio de empresa contratada
para tal, retirada de certidão
de óbito e guia de
sepultamento, obtenção,
encaminhamento e retirada
de documentos que

11,4.1,1.2.1.1.
dispensem conhecimento

5 pág. 19
técnico espeófico ou
habilitação especial, podendo
também conter os serviços e
fornecimentos optativos de
translado ou despacho aéreo
ou terrestre, nacional ou
internacional de cadáver,
representação da família no
encaminhamento de
requerimento e de papéis
necessários à liberação de
cadáver, inclusive visando
remoção nacional ou
internacional e
disponibilização de planos de
assistência
funerária), contendo em
conjunto ou separadamente a
comprovação mínima do
equivalente a pelo menos 15
(quinze) serviços prestados;

Comprovação de aptidão para
o desempenho da prestação
dos serviços de conservação
de restos mortais humanos,
pormeiode
atestado(s) fornecido(s) por
pessoas jurídicas de direito
público ou privado, ou de
pessoas físicas, em qualquer
caso acompanhados de notas
fiscais de serviços
prestados bem como da

11.4.1.1.2.1.2.
emissão de atestado por 5 pág.21-SS
médico legista ou anátomo-



patologista responsável
técnico pelas atividades da. , : empresa, comprovando
execução, no mínimo, do
serviço de aplicação de
material conservante
(formolização ou
embalsamento), para o caso
de empresa que os preste
diretamente;
Observar o subitem
11.4.1.1.2.1.2.1. do edital

Declaração de que a licitante
não sofreu nenhuma
penalidade administrativa,
aplicada por entes da

11.4.1.1.2.1.3.
Federação, passível de

5 pág.59
inviabilizar sua habilitação no
certame, nos termos do art.
87, incisos 111 e IV da Lei
federal nº 8.666, de
1993 (ANEXO V)

111.4.1.1.3. II QUAUFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL I
Memorial descritivo contendo
as atividades que propõem a
implementar, exigindo-se, no
mínimo, porforça do disposto
no art. 2º do Decreto distrital
nº 28.606, de 2007:
11.4.1.1.3.1.1. fornecimento
de urna mortuária;

11.4.1.1.3.1.
11.4.1.1.3.1.2. transporte

N pág.61-64
funerário;
11.4.1.1.3.1.3. higienização e
preparação de cadáver e
ornamentação de urna;
11.4.1.1.3.1.4. conservação de
restos mortais humanos,
apresentando contrato de
terceirização, caso não preste
tal serviço diretamente;

Memorial descritivo das

Iinstalações físicas
operacionais para o
desempenho dos serviços
funerários no Distrito Federal,
contendo os compartimentos
e divisões previstos no art. 18
do Decreto distrítal nº 28.606,
de 2007, no mínimo:
11.4.1.1.13.1.5.1. sala de
exposição para ataúdes e
materiais correlatos;
11.4.1.1.3.1.5.2. dependências
para administração;



11.4.1.1.3.1.5.3. banheiros
sociais;

- < - 11.4.1.1.3.1.5.4. sala para
preparação dos corpos,

11.4.1.1.3.1.5. quando exercer diretamente N pág.61-64

as atividades de
embalsamamento e
formalização de cadáveres e
despachos aéreos ou
terrestres, nacionais ou
internacionais de cadáveres,
de que tratam os incisos 111 e
VII do art. .,. da Lei distrital n°
2.424, de 1999, de acordo com
os parâmetros contidos nas
"ORIENTAÇÕES TÉCNICAS
PARA O FUNCIONAMENTO DE
ESTABELECIMENTOS
FUNERÁRIOS ECONGÊNERES"
expedidas pela Agência
Nacional de Vigilância
Sanitária, disponível
no portal.anvisa.gov.br;

Termo de compromisso de
apresentação do(s) veículo{s)
especial(ais}, conforme
modelo do ANEXO VI, com a
discriminação dos que serão
utilizados nos serviços de
transporte funerário, com
data de fabricação de no
máximo dez anos e em

11.4.1.1.3.1.6.
perfeitas condições de

S pág.65
funcionamento, conforme
prescreve o art. 9º, inciso I, do
Decreto distrital nº 28.606, de
2007, com a redação que lhe
foi dada pelo Decreto nº
4O.D45, de 26 de agosto de
2019, registrado{s) no
Departamento de Trânsito do
Distrito Federal- DETRAN/DF,
sob pena de desqualificação;

Declaração de ciência do
edital, seus anexos e do
disposto no Decreto distrital
nº 28.606, de 2007, em
especial o que apregoa o art.
5º, e demais normas que

11.4.1.1.3.1.7
regem a prestação dos

S pág.67,75
serviços funerários, bem
como manutenção de sua
disponibilidade, nos moldes
do art. 2º do referido Decreto,
e prática dos
preços constantes da Tabela



I /I que constitui o ANEXO XVIII. II II I
, .;

Declaração de pleno
conhecimento da
intransferibilidade da outorga

11.4.1.1.3.1.8. da permissão, não se S pág.69
constituindo em qualquer
direito patrimonial à
Permissionária (ANEXO VIII);

Declaração de pleno
conhecimento da
impossibilidade da alteração

11.4.1.1.3.1.9. quadro societário da S pág. 71
Permissionária, sem prévia
autorização do Poder
Permitente (ANEXO IX);

Declaração da assunção da
obrigatoriedade de manter,
durante toda a vigência da
outorga de permissão, as
mesmas condições de

11.4.1.1.3.1.10. habilitação e de qualificação S pág. 73
apresentadas e de justificar
perante o Poder Permitente,
qualquer alteração
decorrente de caso fortuito
ou força maior (ANEXO X);

Declaração de sujeição às
normas que forem expedidas
por órgãos competentes,
durante a vigência da outorga

11.4.1.1.3.1.11.
de permissão, cuja finalidade

S pág. 77
seja a correção de distorções,
ou a melhoria do serviço
prestado, sob pena de
revogação da outorga (ANEXO
XI);

Declaração de elaboração de

~I pág. 79-82 I
11.4.1.1.3.1.12. proposta independente

(ANEXO XIII);

1 11•4.1.1.4 I1 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA I
Certidão negativa de falência,
expedida pelo distribuidor da

11.4.1.1.4.1. sede da licitante ou de S pág.83
execução patrimoniai, dentro
de seu prazo de validade;

Balanço patrimonial e
demonstrações contábeis do
último exerácio social, já
exigíveis e apresentados na
forma da lei, que comprovem
a boa situação financeira da
empresa, nos moldes
previstos no § 5º do art. 31 da
I oi no I irit-:::Irnoc \Jon::H'~:::I:::I



11.4.1.1.4.2.
1...... U'- ~ ... ' ..U':r....... ~1 ................. <oi

S pág.85-100
substituição por balancetes

: - ou balanços provisórios,
podendo ser atualizados por
índices oficiais quando
encerrados há mais de 3 (três)
meses da data de
apresentação da proposta,
cujos resultados deverão ser
> (maiores) que 1

111•4•1.1.5. II REGULARIDADE FISCAL ETRABALHISTA I
111.4.1.1.5.1.

Prova de inscrição no

~I pág. 101 I
Cadastro Nacional de Pessoas
Jurídicas - CNPJ;

Prova de inscrição no cadastro
de contribuintes estadual ou
distrital, conforme o caso,

11.4.1.1.5.2.
relativo ao domiálio da

S pág. 105
licitante, pertinente ao seu
ramo de atividade e
compatível com o objeto
contratual;

Prova de regularidade com a
Fazenda Federal, do Distrito
Federal ou Estadual e
Municipal, mediante

11.4.1.1.5.3.
apresentação de certidões

S pág. 107, 115
negativas ou positivas com
efeito de negativas, do
domiálio ou da sede da
licitante, ou outra
equivalente, na forma da lei;

Prova de regularidade relativa
ao Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço, por meio
de Certificado de

11.4.1.1.5.4.
Regularidade de FGTS-CRF,

S pág. 109
fornecido pela Caixa
Econômica Federal, dentro de
seu prazo validade, na forma
da Lei federal n2 8.036, de 11
de maio de 1990;

Prova de inexistência de
débitos inadimplidos perante
a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de
Prova de Regularidade
Trabalhista, através da
Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas-CNDT, ou

11.4.1.1.5.5. Certidão Positiva de Débitos S pág. 111

Trabalhistas com Efeito de
Negativa, nos termos do
Título VII-A da Consolidação
das Leis do Trabalho -CLT,



aprovada pelo Decreto-Lei nº

UI I
5.452, de 1º de maio de 1943,

. . - incluído pela Lei federal nº
12.440, de 7 de julho 2011;

Declaração da licitante de que

Inão possui em seu quadro de
pessoal, empregado{s) com
menos de 18 (dezoito) anos
em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre, e de 16
(dezesseis) anos, em

11.4.1.1.5.6. qualquer trabalho, salvo na 5 pág.113
condição de aprendiz a partir
dos 14 (quatorze) anos, nos
termos do inciso XXXIII do art.
7º da Constituição Federal de
1988 e Lei Federal nº 9.854 de
27 de outubro de 1999
(ANEXO 111).

Prova de regularidade com a
Fazenda Federal será feita
mediante apresentação de
certidão conjunta relativa aos
Tributos Federais e à Dívida
Ativa da União, emitida pela
Secretaria da Receita Federal
do Brasil e pela Procuradoria

11.4.1.1.5.7. Geral da Fazenda Nacional, S pág.107
dentro de seu prazo de
validade, a qual abrange
inclusive as contribuições
sociais previstas nas alíneas
'a', 'c', 'd' e 'e' do parágrafo
único do art. 11 da Lei federal
nº 8.212, de 24de julho de
1991.

Para as licitantes domiciliadas
no Distrito Federal, a prova de
regularidade para com a
Fazenda do Distrito Federal

11.4.1.1.5.8.
será feita mediante

S pág.l15
apresentação da certidão
expedida pela Secretaria de
Estado de Economia do
Distrito Federal, observado
seu prazo de validade;

Para as licitantes domiciliadas
fora do Distrito Federal, será
exigida prova de regularidade
com as Fazendas Estadual e

11.4.1.1.5.9.
Municipal, além da

NA
regularidade para com a
Fazenda do Distrito Federal,
mediante apresentação das
respectivas certidões, dentro



I 11 de seu prazo de validade. 11 1I I
- -. - A comprovação de

regularidade fiscal das
microempresas e empresas
de pequeno porte somente

11.4.1.1.5.10. será exigida para efeito de NA
assinatura do contrato, por
força do art. 42 da lei
Complementar federal nQ123,
de 14 de dezembro de 2006.

Todos os documentos
deverão ser apresentados no
original ou por qualquer
processo de cópia legível (não
sendo aceita cópia de fac-
símile por orientação do
Tribunal de Contas da União
no Acórdão nQ1.705/2003 e nQ

2266/2011- Plenário),
11.4.1.1.6. autenticadas por cartório S

competente ou mediante
cotejo da cópia com o
original, pelo próprio servidor
a quem forem apresentados,
ou ainda, por meio cópia de
publicação em órgão de
imprensa oficial, conforme
prescrito pelo art. 32 da lei
federal nQ8.666, de 1993.

Os documentos apresentados

: I
11.4.1.1.6.1.

deverão estar em nome da
S

licitante, contero número do
CNPJ e endereço respectivos.

As certidões que não
explicitarem prazo de
validade deverão ter sua data
de expedição não anterior a
90 (noventa) dias corridos,
contados da data prevista
para o recebimento dos
envelopes (14/06/2021).

11.4.1.1.6.2.
11.4.1.1.6.2.1. Excetuam-se

S
dessa condição a
comprovação da qualificação
técnica, nos termos do art. 30,
§ 5Q da lei federal nQ8.666, de
1993, os comprovantes de
inscrição no Cadastro
Nacional de Pessoas Jurídicas
-CNPJ e do ato constitutivo
de empresa.

ILEGENDA: S=SIM, N=NÃO, EP= EM PARTE, NA=NÃO APLICÁVEL I
I CONCLUSÃO II S, N II COMENTÁRIO I
IA licitante apresentou documentação de II II I





GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTiÇA E CIDADANIA DO DISTRITO FEDERAL

Gabinete da Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania

Comissão Especial de Licitação, Modalidade Concorrência, para Outorga de Permissão
de Serviços Funerários no DF

Declaração - sEJUs/GAB/COMlssÃO P. 155/2018

DECLARAÇÃO

Esta Comissão Especial de Licitação para promover todos os atos necessanos à realização de
licitação, na modalidade Concorrência, para outorga de Permissão de Serviços Funerários do Distrito
Federal, instituída pela Portaria n° 217, de 18 de março de 2021 - sejus-DF, alterada pela Portaria
n° 458, de 29 de junho de 2021 - sejus-DF, declara Center Pax Promotora de Vendas ltda,
CNPJ 33.459.801/0001-79, INABILITADA, na fase de Pré-Qualificação, pelo não cumprimento dos
itens 11.4.1.1.3.1. e 11.4.1.1.3.1.5. do Edital de Licitação Concorrência n° 01/2019 (61682543).

Brasília, 16 de agosto de 2021.

Documento assinado eletronicamente por PERCIVAL BISPO BIZERRA - Matr.0247369-0,
Membro da Comissão Especial de licitação para Permissão de Serviços Funerários, em
18/08/2021, às 18:00, conforme art. 62 do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado ei etronicamente por MARCELO ALENCAR RAMOS - Matr. 0243548-9,
Membro da Comissão Especial de Licitação para Permissão de Serviços Funerários, em
18/08/2021, às 18:05, conforme art. 62do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, qui nta-fei ra, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por TATIANA MARLlERE BARBOSA - Matr.1430814-2,
Membro da Comissão Especial de Licitação para Permissão de Serviços Funerários, em
18/08/2021, às 18:19, conforme art. 62 do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal n2 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por VERONICA SOARES LEITE- Matr.1430868-1, Membro
da Comissão Espedal de Licitação para Permissão de Serviços Funerários, em 18/08/2021, às
19:11, conforme art. 62 do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário
Oficial do Distrito Federal n2180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por DEBORA CAROLlNE JARDIM DA COSTA­
Matr.0242306-5, Membro da Comissão Espedal de Licitação para Permissão de Serviços
Funerários, em 18/08/2021, às 21:12, conforme art. 62do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro
de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal n2180, quinta-fei ra, 17 de setembro
de 2015.



Documento assinado eletronicamente por TÉRCIO DE QUEIROZ MAGALHÃES - Matr.0246746-1.
Membro da Comissão Especial de Licitação para Permissão de Serviços Funerários, em
19/08/2021, às 09:40. conforme ar!. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015,
publ icado no Diário Oficial do Distrito Federai nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.b r/s ei / contra Iador_externo.ph p?
acao=documento_conferi r&i d_orga o_a cess o_externo=O
verificador; 67928621 código CRC; 4EFB90AB.
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